[image: image2.png]



GJWH

Nº 70054571740 (N° CNJ: 0181801-82.2013.8.21.7000)

2013/Cível


AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE. LEI MUNICIPAL 11.428/2013. MATÉRIA TRIBUTÁRIA. imposto territorial urbano (iptu) e taxa de coleta de lixo (tcl). 

Preliminar de impossibilidade jurídica do pedido. Rejeitada. 
Mérito. A lei municipal impugnada, de iniciativa da Câmara de Vereadores de Porto Alegre, apresenta   ofensa ao princípio da razoabilidade. Não se pode reduzir a correção monetária dos créditos de IPTU e TCL, na forma posta, pois implica em evidente renúncia fiscal, ainda mais que não indicada a respectiva fonte de compensação. Declaração de inconstitucionalidade integral da Lei 11.428/13, com efeitos ex tunc, por ofensa à Constituição Estadual.  Abalo significativo no orçamento municipal e embaraço a toda a atividade administrativa do Executivo Municipal.  
PRELIMINAR REJEITADA, UNÂNIME. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE, POR MAIORIA.
	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70054571740 (N° CNJ: 0181801-82.2013.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	PREFEITO MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE 


	PROPONENTE

	CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE PORTO ALEGRE 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em rejeitar a preliminar e, por maioria, em julgar procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade, vencidos em parte os Desembargadores Glênio José Wasserstein Hekman (Relator), Isabel Dias Almeida, Diógenes Vicente Hassan Ribeiro, Gaspar Marques Batista, Francisco José Moesch, Ana Maria Nedel Scalzilli e Luiz Felipe Silveira Difini.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores DESEMBARGADORES José Aquino Flôres de Camargo (Presidente), Marcelo Bandeira Pereira (IMPEDIDO), Gaspar Marques Batista, Newton Brasil de Leão, Sylvio Baptista Neto, Rui Portanova, Francisco José Moesch, Nelson Antonio Monteiro Pacheco, Irineu Mariani, Manuel José Martinez Lucas, Sérgio Fernando de Vasconcellos Chaves, Aymoré Roque Pottes de Mello, Guinther Spode, Liselena Schifino Robles Ribeiro, Ana Maria Nedel Scalzilli, Luís Augusto Coelho Braga, Luiz Felipe Silveira Difini, Paulo Roberto Lessa Franz, Tasso Caubi Soares Delabary, Túlio de Oliveira Martins, Mário Crespo Brum, Isabel Dias Almeida, Laura Louzada Jaccottet e Diógenes Vicente Hassan Ribeiro.
Porto Alegre, 21 de julho de 2014.

DES. GLÊNIO JOSÉ WASSERSTEIN HEKMAN, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Glênio José Wasserstein Hekman (RELATOR)
Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade, com pedido de liminar, proposta pelo PREFEITO MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE, objetivando a retirada do ordenamento jurídico local da Lei n.º 11.428/2013 do Município de Porto Alegre, que estabelece a possibilidade de parcelamento de débitos de pessoas físicas ou jurídicas relativos ao Imposto sobre Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU - e à Taxa de Coleta de Lixo - TCL, vencido até a data da publicação da lei, por afronta aos artigos 5º, parágrafo único, 10, 19, 82, incisos VII e XI, 140, 149, incisos I, II e III, parágrafos 3º e 5º, inciso V e 152, parágrafo 3º, todos da Constituição Estadual. 
Em suas razões, alega que a lei impugnada concede parcelamento de 80 meses de débitos tributários a toda e qualquer dívida de IPTU/TCL anterior à publicação da lei, com a outorga de remissão parcial de crédito tributário e anistia, mesmo estando em vigor regra sobre o parcelamento do débito em  72 parcelas mensais, e sem  qualquer estudo prévio de impacto nas contas públicas. Defende que o benefício fiscal irá importar em redução  da arrecadação para os exercícios vindouros, com redução do estoque de crédito tributário superior a R$ 120 milhões de reais e impacto negativo de 4,37% do orçamento anual, sem contabilizar o alongamento injustificado da dívida por abarcar os parcelamentos regulares em vigor. Argumenta que a lei foi levada à aprovação em ano eleitoral, mais precisamente no dia 12/12/2012 em conduta vedada pelo art. 73, § 10, da Lei 9.504/97. Assinala que a lei impugnada impõe ao Poder Executivo o dever de conceder, de forma indiscriminada, a inúmeros devedores perdões fiscais que podem superar 50% do montante total devido, sem qualquer compromisso com o equilíbrio orçamentário. Entende que há vício de iniciativa, não por se tratar de matéria tributária, mas por haver alteração direta no orçamento municipal sem qualquer análise de impacto nas finanças públicas para o presente exercício e vindouros. Enfatiza que o Poder Legislativo não pode dimininuir as fontes de receitas, sob pena de subtrair do Executivo o pleno funcionamento da administração municipal. Afirma que somente o Executivo tem condições de avaliar a repercussão financeira de isenções, anistias, remissões, subsídios e benefícios de natureza financeira, tributária e creditícia. Cita jurisprudência. Tece considerações a respeito da inconstitucionalidade material pela violação ao princípio da razoabilidade, previsto no art. 19 da CF e aplicável a todos os Poderes.  

Recebida a ADI e deferida a medida liminar (fls. 141/2v.). 

A Procuradoria-Geral do Estado, citada, pugnou pela manutenção da norma impugnada (fl. 153/66), posto ausentes vícios formal ou material. Aduz que a lei em questão trata de matéria tributária e não orçamentária. 

Notificada, a Câmara Municipal de Vereadores de Porto Alegre sustentou que a criação da lei em tela obedeceu aos preceitos legais e regimentais, não havendo, portanto, nenhum vício formal ou material. Pleiteou o reconhecimento da impossibilidade jurídica do pedido, frente às leis infraconstitucionais. No mérito, postulou a improcedência da presente ação direta de inconstitucionalidade (fls. 170/89).
O douto Procurador-Geral de Justiça, em exercício, opinou pelo não reconhecimento da preliminar de impossibilidade jurídica do pedido. No  mérito, opinou pela improcedência da ação direta de inconstitucionalidade (fls. 192/201).   

Os autos vieram-me conclusos para julgamento colegiado. 
É o relatório.

VOTOS

Des. Glênio José Wasserstein Hekman (RELATOR)

Eminentes colegas:

Cuida-se de ação direta de inconstitucionalidade, com pedido de liminar, proposta pelo Prefeito Municipal de Porto Alegre, objetivando a retirada do ordenamento jurídico local da Lei n.º 11.428/2013 do Município de Porto Alegre, que estabelece a possibilidade de parcelamento de débitos de pessoas físicas ou jurídicas relativos ao Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU e à Taxa de Coleta de Lixo - TCL, vencido até a data da publicação da lei. 

Reproduzo a lei inquinada:

“LEI Nº 11.428, DE 30 DE ABRIL DE 2013.
Estabelece possibilidade de parcelamento de débitos de pessoas físicas ou jurídicas relativos ao Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU – e à Taxa de Coleta de Lixo – TCL – no Município de Porto Alegre e dá outras providências
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE

Faço saber, no uso das atribuições que me obriga o § 7° do art. 77 da Lei Orgânica do Município de Porto Alegre, que a Câmara Municipal manteve e eu promulgo a Lei nº 11.428, de 30 de abril de 2013, como segue:

Art. 1º Ficam os débitos de pessoas físicas ou jurídicas relativos ao Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU – e à Taxa de Coleta de Lixo – TCL –, vencidos até a data de publicação desta Lei, passíveis de ser parcelados em até 80 (oitenta) prestações mensais e sucessivas, na forma e nas condições previstas nesta Lei.

§ 1º O disposto no caput deste artigo aplica-se a qualquer débito da pessoa física ou jurídica, inscritos ou não em dívida ativa, mesmo que discutidos judicialmente em ação proposta pelo sujeito passivo ou em fase de execução fiscal já ajuizada ou embargada, ou ambas, e alcança, inclusive, débitos que tenham sido objeto de parcelamento anterior não integralmente quitado, ainda que cancelado por falta de pagamento.

§ 2º O parcelamento de que trata este artigo somente alcançará débitos que se encontrem com exigibilidade suspensa por força dos incs. III a V do art. 151 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 – Código Tributário Nacional (CTN) –, e alterações posteriores, no caso de o sujeito passivo desistir expressamente e de forma irrevogável da impugnação ou do recurso interposto, ou da ação judicial específica proposta, e cumulativamente renunciar a quaisquer alegações de direito sobre as quais se fundam os referidos processos administrativos e as ações judiciais.

§ 3º No parcelamento de que trata este artigo, a inclusão dos débitos para os quais se encontrem presentes as hipóteses dos incs. IV ou V do art. 151 do CTN fica condicionada à comprovação de que a pessoa jurídica protocolou requerimento de extinção do respectivo processo judicial com julgamento do mérito, nos termos do inc. V do art. 269 da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 – Código de Processo Civil (CPC) –, e alterações posteriores.

§ 4º Havendo ação judicial proposta pela pessoa física ou jurídica, o valor da verba de sucumbência, decorrente da extinção do processo para fins de inclusão dos respectivos débitos no parcelamento previsto no caput deste artigo, será de 2% (dois por cento) do valor do débito consolidado já com as reduções desta Lei, ainda que o juízo tenha estabelecido outro montante.

§ 5º Cada ação judicial extinta na forma do § 3º deste artigo será objeto de um parcelamento independente.

Art. 2º Fica estabelecido que o parcelamento dos débitos de que trata o art. 1º desta Lei deverá ser requerido de acordo com cronograma a ser definido por ocasião da regulamentação desta Lei.

§ 1º Os débitos incluídos no parcelamento serão objeto de consolidação no mês do requerimento.

§ 2º O valor mínimo de cada prestação, em relação aos débitos consolidados na forma dos §§ 2º e 3º do art. 1º desta Lei, será definido pelo Executivo Municipal por ocasião da regulamentação desta Lei.

§ 3º O valor de cada prestação será acrescido de juros correspondentes à variação mensal da Taxa de Juros de Longo Prazo – TJLP –, a partir do mês subsequente ao da consolidação, até o mês do pagamento.

§ 4º O parcelamento requerido nas condições de que trata este artigo independerá de apresentação de garantia ou de arrolamento de bens, mantidos aqueles decorrentes de débitos transferidos de outras modalidades de parcelamento ou de execução fiscal, e será condicionado ao pagamento da primeira prestação até o último dia útil do mês de seu requerimento.

§ 5º Não produzirá efeitos o requerimento de parcelamento formulado sem o correspondente pagamento tempestivo da primeira prestação.

§ 6º Ao tempo da consolidação referida neste artigo, o crédito tributário a ser parcelado sofrerá as seguintes reduções:

I – 20% (vinte por cento) dos juros de mora e atualização monetária incorridos até o mês do pagamento integral; e

II – 50% (cinquenta por cento) da multa.

§ 7º As reduções previstas no § 6º deste artigo não serão cumulativas com qualquer outra redução admitida em lei e serão aplicadas somente em relação aos saldos devedores dos débitos.

§ 8º Na hipótese de anterior concessão de redução de multa em percentual diverso de 50% (cinquenta por cento), prevalecerá o percentual referido no § 6º deste artigo, aplicado sobre o valor original da multa.

Art. 3º Os débitos incluídos em outros parcelamentos poderão, a critério do sujeito passivo, ser parcelados nas condições previstas no art. 1º desta Lei.

§ 1º Para fins do disposto no caput deste artigo, o sujeito passivo deverá requerer, nos termos do definido pelo Executivo Municipal, a desistência irrevogável e irretratável do parcelamento anteriormente concedido.

§ 2º A desistência do parcelamento anteriormente concedido implicará:

I – sua imediata rescisão, considerando-se o sujeito passivo optante como notificado da extinção do referido parcelamento, dispensada qualquer outra formalidade, por mais favorável que seja;

II – restabelecimento, em relação ao montante do crédito confessado e ainda não pago, dos acréscimos legais na forma da legislação aplicável à época da ocorrência dos respectivos fatos geradores; e

III – exigibilidade imediata da totalidade do crédito confessado e ainda não pago e automática execução da garantia prestada, se existente, no caso em que o débito não for pago ou incluído no parcelamento de que trata o art. 1º desta Lei.

Art. 4º Será rescindido o parcelamento de que trata o art. 1º desta Lei quando se verificar a inadimplência do sujeito passivo por 2 (dois) meses, consecutivos ou alternados, relativamente às prestações mensais.

§ 1º A rescisão referida no caput deste artigo implicará a remessa do débito para a inscrição em dívida ativa ou o prosseguimento da execução, conforme o caso.

§ 2º A rescisão do parcelamento independerá de notificação prévia e implicará exigibilidade imediata da totalidade do crédito confessado e ainda não pago e automática execução da garantia prestada, quando existente, restabelecendo-se, em relação ao montante não pago, os acréscimos legais na forma da legislação aplicável à época da ocorrência dos respectivos fatos geradores.

§ 3º Será dada ciência ao sujeito passivo do ato que rescindir o parcelamento de que trata o art. 1º desta Lei, mediante publicação no Diário Oficial Eletrônico de Porto Alegre (DOPA-e).

Art. 5º Como alternativa ao parcelamento de que trata o art. 1º desta Lei, os débitos de IPTU e TCL vencidos até a data de publicação desta Lei poderão ser pagos, excepcionalmente, à vista, de acordo com cronograma a ser elaborado por ocasião da regulamentação desta Lei, com as seguintes reduções:

I – 50% (cinquenta por cento) dos juros de mora e da atualização monetária incorridos até o mês do pagamento integral; e

II – 100% (cem por cento) da multa.

§ 1º As reduções de que trata este artigo não são cumulativas com outras reduções previstas em lei e serão aplicadas somente em relação aos saldos devedores dos débitos.

§ 2º Na hipótese de anterior concessão de redução de multa e de juros de mora em percentuais diversos dos estabelecidos neste artigo, prevalecerão os percentuais referidos nos incs. I e II do caput deste artigo, aplicados sobre os respectivos valores originais.

§ 3º Para fazer jus aos benefícios previstos neste artigo, o sujeito passivo deverá requerer o desligamento de qualquer outro parcelamento pelo qual tenha optado, bem como renunciar a qualquer impugnação, recurso ou ação judicial, sobre os quais se fundem os referidos débitos, nos termos do art. 1º desta Lei.

Art. 6º Deverão ser expedidos os atos necessários à execução desta Lei, inclusive quanto à forma e ao prazo para confissão dos débitos a serem parcelados.

Art. 7º A inclusão de débitos no parcelamento de que trata esta Lei não implica novação de dívida.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE, 30 DE ABRIL DE 2013.

Ver. Thiago Duarte,

Presidente.

Registre-se e publique-se:

Ver. Mario Manfro,

1º Secretário”.

Em síntese, o Prefeito Municipal de Porto Alegre alega que a Lei Municipal nº 11.428/13, impõe ao Poder Executivo o dever de conceder, de forma indiscriminada, perdões fiscais que podem superar 50% do montante total devido, autorizando parcelamentos desamparados de qualquer garantia e sem compromisso com o equilíbrio orçamentário. Defende que a lei inquinada possui vício constitucional formal na iniciativa da Câmara Municipal, pois alega que se trata de remissão e anistia, tratando-se de matéria orçamentária, de competência exclusiva do Poder Executivo. Afirma que o ato normativo guerreado afronta diretamente os artigos 5º, parágrafo único, 10, 82, VII, XI, 149, I, II, III, § 3º e 5º, V e 152, § 3º, todos da Constituição Estadual, enfatizando a alteração direta no orçamento municipal sem qualquer análise de impacto nas finanças públicas para o exercício/2013 e exercícios vindouros. Cita jurisprudência de julgados reconhecendo a inconstitucionalidade de lei de iniciativa do Poder Legislativo quanto à afronta à independência e harmonia entre os Poderes.     

Pois bem. 

Da preliminar de impossibilidade jurídica do pedido. 

No tocante à preliminar de impossibilidade jurídica do pedido, matéria ventilada pela Câmara Municipal de Vereadores de Porto Alegre (fls. 174/176), não assiste trazão. 

A presente ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Município de Porto Alegre alega afronta direta a dispositivos da Constituição Estadual.    

É cediço que a ação direta de inconstitucionalidade é a via adequada para buscar, junto ao Poder Judiciário, a implementação do controle concentrado de constitucionalidade, objetivando extirpar, do ordenamento jurídico vigente, lei ou ato normativo em desconformidade com a Constituição.

Desta forma, não há falar em impossibilidade jurídica do pedido. 

Rejeito a preliminar.  

Do mérito da ação direta de inconstitucionalidade. 

Por ocasião do recebimento da ação, este relator deferiu o pedido liminar para suspender os efeitos da Lei Municipal inquinada, consoante os fundamentos da decisão das fls. 141-142.
A Lei nº 11.428/2013, de iniciativa do Poder Legislativo, prevê a possibilidade de parcelamento de débitos de pessoas físicas ou jurídicas do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU) e Taxa de Coleta de Lixo (TCL), com redução de juros e correção, no Município de Porto Alegre.

Pois bem. 

Não há dúvida que se tratando de leis que disponham sobre matéria tributária, segundo a atual jurisprudência do egrégio Supremo Tribunal Federal, não se insere dentre as de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo.  

No entanto, no caso analisado, a questão impõe uma particularidade, pois diz respeito à possibilidade de o Poder Legislativo tratar de matéria tributária, impondo renúncia fiscal.

Reproduzo, no que interessa, parte da lei impugnada:  
Art. 2º Fica estabelecido que o parcelamento dos débitos de que trata o art. 1º desta Lei deverá ser requerido de acordo com o cronograma a ser definido por ocasião da regulamentação desta Lei. 

(...)

§ 6º Ao tempo da consolidação referida neste artigo, o crédito tributário a ser parcelado sofrerá as seguintes reduções: 

I – 20% (vinte por cento) dos juros de mora e atualização monetária incorridos até o mês do pagamento integral; e 

§7º As reduções previstas no §6º deste artigo não serão cumulativas com qualquer outra redução admitida em lei e serão aplicadas em relação aos saldos devedores dos débitos. 

Art. 5º Como alternativa ao parcelamento de que trata o art. 1º desta Lei, os débitos de IPTU  e TCL vencidos até a data de publicação desta Lei poderão ser pagos, excepcionalmente, à vista, de acordo com cronograma a ser elaborado por ocasião da regulamentação desta Lei, com as seguintes reduções 

I – 50% (cinquenta por cento) dos juros de mora e da atualização monetária incorridos até o mês do pagamento integral; e

(...)

A inconstitucionalidade material, na hipótese, se apresenta patente, face à configuração de ofensa ao princípio da razoabilidade.  Ora, não se mostra razoável reduzir a correção monetária dos créditos de IPTU e TCL na forma em que pretendida, pois, ao fim e ao cabo, implicaria em evidente  renúncia fiscal, notadamente quando não indicada a respectiva fonte de compensação. 

 Com efeito,  a meu sentir, há afronta ao art. 19, “caput”, da Constituição Estadual, no que impõe observância ao princípio da razoabilidade, pois não se mostra passível de qualquer justificação mediante argumentação prática racional e socialmente aceitável a redução da correção monetária nos termos em que pretendida, já que indiscutível a configuração de renúncia de receita, situação que repercute inexoravelmente em abalo significativo no orçamento municipal e embaraço a toda a atividade administrativa do Executivo Municipal. 

A propósito, tenho por pertinente, citar a lição do eminente Desembargador Luiz Felipe Silveira Difini, no livro “Proibição de Tributos com Efeito de Confisco”, Livraria do Advogado, páginas 103/106, acerca da aplicabilidade do princípio da razoabilidade em nosso sistema jurídico:

Outrossim, a construção do conceito de razoabilidade inclui necessariamente uma valoração moral que integra a própria noção do princípio e será elemento de cotejo dos atos legislativos ou administrativos, cuja aplicação se pretende controlar.  Dworkin aponta que o constitucionalismo se baseia em uma teoria moral e que as cláusulas difíceis ( entre as quais cita as do due process of law – que no seu aspecto substantivo corresponde, como vimos, à razoabilidade – e da equal protection ) “devem ser entendidas como um apelo a conceitos morais, e não como uma formulação de concepções específicas”.
  “Ne consegue che il concetto di ragionevolezza conduce ad um necessario collegamento di diritto e morale”.

A idéia de razoabilidade inclui ainda que a medida possa ser sustentável à luz da argumentação prática racional, ou do discurso prático racional, que é o discurso jurídico, pois ao mesmo tempo em que o direito se funda sobre o discurso prático geral, a tentativa de conferir-lhe organicidade e sistematização exige que se lhe agregue racionalidade. 

Razoabilidade é associada igualmente a eqüidade, ou possibilidade de buscar a solução mais justa no caso concreto.  Aristóteles dizia da “epieikeia” ( eqüidade ) ser a correção da lei
.  Eqüidade significa a consideração dos casos individuais e sua harmonização com as normas gerais, consideradas as peculiaridades daqueles:  é a justiça no caso individual.

Por derradeiro, razoabilidade pressupõe que a solução advinda seja socialmente aceitável:  consensual ou, se tal não for possível, aceitável por parcela significativa da sociedade. Idealmente, a solução razoável será consensual.  Freqüentemente, porém, não será possível alcançar consenso:  nos casos difíceis, todas as soluções são controvertidas e cada uma apoiada por parcela da comunidade.  A razoabilidade exige que a solução adotada seja ao menos aceitável por parcela considerável da comunidade.  Esta parcela não tem de ser obrigatoriamente majoritária ( caso em que melhor seria deixar a decisão da questão ao processo legislativo, ou aos mecanismos de democracia direta, do que à jurisdição constitucional ), mas deve necessariamente lograr aceitabilidade por parcela social significativa.

Podemos, então, em tentativa de síntese, conceituar razoabilidade como o exame da identidade entre os meios escolhidos e o fim colimado por uma medida ( o que abrange a legitimidade e a importância dos fins e a adequação do meio ), de sua conformidade com as noções morais vigentes, ausência de arbitrariedade e a eqüidade da medida, que deve, ainda, ser passível de justificação através de argumentação prática racional e socialmente aceitável.

É importante notar que todos estes elementos não se aplicam sempre ou necessariamente de forma conjunta.  A razoabilidade inclui um exame de meios e fins ( como se demonstrou inclusive pelo exame de sua aplicação concreta, nos sistemas jurídicos que privilegiaram o seu emprego no controle de constitucionalidade ), embora de menor rigor formal do que o resultante da aplicação do princípio da proporcionalidade.  Mas, enquanto este necessariamente o pressupõe        ( sem o exame de meios e fins não há forma racional de proceder aos três testes do princípio da proporcionalidade ), pelo que o único campo de aplicação ( respeitando-se sua estrutura formal, que é de sua essência ) do princípio da proporcionalidade é a solução de colisões entre princípios em sentido estrito ( mandamentos prima facie ), o princípio da razoabilidade ( por não se limitar a esse exame formal de meios e fins, mas incluir noções substanciais – não-arbitrariedade, moralidade, equidade, aceitabilidade social ) presta-se também a atuar como norma que orienta a aplicação de normas     ( norma sobre aplicação e interpretação do   direito ), em outros casos difíceis, que não envolvam a solução de conflitos entre princípios em sentido estrito ( por exemplo, a concreção de normas, que a exijam para sua aplicação )...

...A idéia de razoabilidade é temporal, no sentido de que varia conforme o tempo e lugar, ao sabor das mutações históricas e políticas, por incluir concepções de moral, eqüidade, não-arbitrariedade e consenso social, historicamente variáveis.  Em cada situação, refletirá as idéias predominantes na sociedade sobre tais temas, só em parte consubstanciadas no direito constitucional: outra parte terá de ser “descoberta” em cada caso pelo aplicador do direito.  Terá de construí-la com o auxílio de elementos extra-sistemáticos, que deverá identificar nas concepções a respeito daqueles temas ( moral, eqüidade, não-arbitrariedade,  consenso ), predominantes, naquele momento histórico, em determinada sociedade e compatíveis com o sistema jurídico por ela adotado.

O princípio da razoabilidade é menos rigorosamente definido que a proporcionalidade, mas seu âmbito de aplicação é maior.  Não se limita a elementos formais destinados a solver situações de colisão entre princípios. Inclui elementos materiais ou valorativos, que servem à concreção de outras normas:  entre estas, o princípio da proibição da utilização de tributo com efeito de confisco, que, por envolver um conceito indeterminado ( efeito de confisco ), necessita, para sua aplicação, não de subsunção ou ponderação, mas de concreção.

Pelo exposto, voto por rejeitar a preliminar de impossibilidade jurídica do pedido e julgo parcialmente procedente a ação direta de inconstitucionalidade, para o fim de declarar a inconstitucionalidade do art. 2º, §6º, I, e, por arrrastamento, a inconstitucionalidade do §7º, e a inconstitucionalidade do inciso I do art. 5º, todos da Lei n. 11.428/2013, do Município de Porto Alegre. 
É como voto.

DES. JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO (PRESIDENTE) – Eu verifico na rede que existe uma divergência já assinalada por parte do Des. Francisco Moesch, a quem passo a palavra.

DES. FRANCISCO JOSÉ MOESCH – Senhor Presidente, eu antecipo, especialmente depois de ouvir a sustentação oral do Dr. João Batista Linck Figueira: eu peço vista e trago dia 9.

DES. TÚLIO DE OLIVEIRA MARTINS – Eu vou aguardar  a vista, Senhor Presidente.

DES. TASSO CAUBI SOARES DELABARY – Aguardo a vista também, Senhor Presidente.

DES. MARIO CRESPO BRUM – Aguardo a vista.

DES. LUÍS AUGUSTO COELHO BRAGA – Senhor Presidente, questão de ordem. 

Tendo o Des. Moesch pedido vista, alguns colegas vão aguardar, mas eu já quero declarar meu voto, até para o caso de alguém querer me acompanhar, porque eu estou votando de acordo com o pedido feito pelo Município. 

Estou adotando na íntegra o memorial apresentado pelo Dr. Eduardo Gomes Tedesco, para julgar procedente a ação e declarar inconstitucional, na sua totalidade, a Lei Municipal n.º 11.428/13 – que foi publicada erroneamente com o número 11.424/2013 –, com efeitos ex tunc, uma vez colidindo frontalmente com a Constituição Estadual, como amplamente demonstrado nestes memoriais, retirando-a, por conseguinte, do ordenamento jurídico municipal. 

É assim que eu voto.

DES.ª ISABEL DIAS ALMEIDA – Eu aguardo, Senhor Presidente.

DES.ª LAURA LOUZADA JACOTTET – Também aguardo a vista.

DES. DIÓGENES VICENTE HASSAN RIBEIRO – Também vou aguardar a vista, Presidente.

DES. JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO (PRESIDENTE) – Eu igualmente aguardo.

DES. GASPAR MARQUES BATISTA – Eu voto desde já, Senhor Presidente, e estou acompanhando o eminente Relator.

DES. NEWTON BRASIL DE LEÃO – Senhor Presidente, eu estou acompanhando o Des. Braga. 

DES. SYLVIO BAPTISTA NETO – Acompanho a divergência inaugurada pelo ilustre Des. Braga.

DES. RUI PORTANOVA – Eu também vou acompanhar o Des. Braga, só acrescentando que a lei quase acabou com o IPTU, na verdade. Eu digo “quase” porque a correção monetária não é um plus que se acresce, mas um minus que se evita. E o Supremo já assentou que a correção monetária não se constitui em um plus, não é uma penalidade, mas é uma mera reposição. Dependendo do caso – do valor da correção monetária, da inflação e de outras situações –, essa lei pode realmente liquidar completamente com o IPTU ou deixá-lo num valor completamente insignificante.

DES. NELSON ANTONIO MONTEIRO PACHECO – Rogando vênia ao eminente Relator, acompanho a divergência inaugurada pelo Des. Luís Augusto Coelho Braga, ao efeito de julgar procedente a ação direta de inconstitucionalidade.

Ouvi atentamente a sustentação oral do eminente Procurador-Geral do Município de Porto Alegre, especialmente quanto à repercussão da lei objeto da presente demanda.

Tal como destacado pelo eminente Relator, a Lei-POA nº 11.428/13 é de iniciativa do Poder Legislativo e no seu bojo prevê a possibilidade de parcelamento de débitos de pessoas físicas ou jurídicas do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU e Taxa de Coleta de Lixo - TCL, com redução de juros e correção MONETÁRIA, no MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE. 

Contudo incumbe ao Poder Executivo dispor acerca da matéria econômica e orçamentária, previsão esta expressa na Lei Orgânica do Município, em seu art. 64, I
. E é exatamente este o cerne da questão. A lei em comento não dispôs acerca de tributo, no caso IPTU e TLC, mas sim sobre parcelamento de débitos e concessão de isenções de tributos, o que extrapolaria a competência do Poder Legislativo o que, aliás, foi alertado pela Procuradoria-Geral da Câmara de Vereadores, à época em que o projeto de lei PLL nº 236/11 estava em tramitação.

Mais: o impacto nas contas do Município restou evidenciado nas próprias razões de veto do projeto de lei, sendo oportuna a transcrição do seguinte trecho:
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Aqui, vale destacar que a Comissão de Constituição e Justiça da Câmara de Vereadores, quando da apreciação do veto do Prefeito Municipal, opinou pela sua manutenção. O mesmo ocorreu na oportunidade em que a questão foi submetida à Comissão de Economia, Finanças, Orçamento e do Mercosul - CEFOR, bem como à Comissão de Defesa do Consumidor, Direitos Humanos e Segurança Urbana - CEDECONDH. Aqui a inconstitucionalidade não se baseia na atribuição concorrente entre o Executivo e o Legislativo para dispor sobre matéria tributária, mas sim na quebra dos princípios da isonomia e da proporcionalidade, tal como as razões do veto rapidamente aludem, ao referir a redução da inadimplência e as consequências deletérias que a lei produziria ao privilegiar os inadimplentes, bem como por cogitar de redução indevida de multa e juros de mora. 

Diante deste contexto, tenho que, de fato, houve afronta aos artigos 5º, parágrafo único; 10; 19; 82, VII e XI; 140; 149, I, II e III, §§ 3º e 5º, V; e 152, § 3º, da CE-89, razão porque procede o pedido de declaração de inconstitucionalidade da Lei-POA nº 11.428/13.

 Tais as razões pelas quais acompanho a divergência inaugurada pelo Des. Luís Augusto Coelho Braga, julgado procedente a ação direita de inconstitucionalidade.

DES. IRINEU MARIANI – Aguardo o pedido de vista.

DES. MANUEL JOSÉ MARTINEZ LUCAS – Também aguardo a vista.

DES. SÉRGIO FERNANDO DE VASCONCELLOS CHAVES – Estou julgando procedente a ação, destacando que a lei atacada não versa apenas sobre questão tributária, mas atinge o próprio orçamento público e gera o risco até de inviabilizar a própria Administração Pública Municipal. Penso que essa lei vai favorecer indevidamente grandes devedores e constitui perigoso estímulo à inadimplência. 

DES. AYMORÉ ROQUE POTTES DE MELLO – Aguardo a vista, Presidente.
DES. GUINTHER SPODE – Também aguardo a vista.

DES.ª LISELENA SCHIFINO ROBLES RIBEIRO – Eu acompanho o Des. Braga, pela procedência da ação.

DES.ª ANA MARIA NEDEL SCALZILLI – Acompanho Relator.

DES. LUIZ FELIPE SILVEIRA DIFINI – Acompanho o Relator. Destaco que a jurisprudência neste Tribunal, e também no Supremo Tribunal Federal, então citada pelo Desembargador Francisco José Moesch, é absolutamente tranquila no sentido de que o poder de iniciativa legislativa, no que tange as leis tributárias é concorrente entre o Poder Executivo e o Poder Legislativo, inclusive quanto à concessão de isenções tributárias. Há, portanto, poder de iniciativa concorrente do Poder Legislativo – no caso, dos Municípios, da Câmara Municipal. Assim sendo, parece-me que temos que respeitar referido entendimento. 

Ocorre que, no caso concreto, a lei inquinada, além de conceder um parcelamento, deferiu verdadeiras remissões do próprio tributo; conforme afirma o eminente Relator. Assim consta do § 6º, do art. 2º da lei ora impugnada: “Ao tempo da consolidação referida neste artigo, o crédito tributário a ser parcelado sofrerá as seguintes reduções: I – 20% (vinte por cento) dos juros de mora e atualização monetária incorridos até o mês do pagamento integral”. Vê-se que está sendo dispensado 20% (vinte por cento) dos juros e 20% (vinte por cento) da correção monetária, inclusive no caso de parcelamentos antigos de dívidas pretéritas, o que importa verdadeira dispensa de parte significativa do próprio crédito, como foi dito na tribuna.

Ainda, no art. 5º da referida lei, prevê-se a seguinte alternativa ao parcelamento: “(...) poderão ser pagos, excepcionalmente, à vista, de acordo com o cronograma a ser elaborado por ocasião da regulamentação desta Lei (...)”. Parece-me que a falta de prazo não é o problema, mas sim a parte em que se permite que a regulamentação faça um cronograma com as seguintes reduções: 50% (cinqüenta por cento) dos juros de mora e da atualização monetária. Aqui se está dando uma remissão de 50% (cinqüenta por cento) do crédito.

A meu ver, não há dúvida de que se trata de renúncia fiscal, dada em absoluta desconsideração às disposições da Lei de Responsabilidade Fiscal, que impõem a indicação de qual a despesa que será diminuída ou qual a compensação da referida renúncia. Isso não foi observado.

Em defesa a Câmara Municipal de Vereadores, diz-se: “Bom, mas isso não é infração à Constituição, isso não é questão de ADIn, isso é infração à Lei de Responsabilidade Fiscal, infração no campo da legalidade”. No entanto, parece-me que uma dispensa desta envergadura, sem referir a arrecadação compensatória ou uma correspondente redução de despesas, afronta o princípio da razoabilidade, que está posto no art. 19, caput, da Constituição Estadual.

E este é o voto do Relator, que, ao mesmo tempo em que preserva a nossa jurisprudência de que em matéria tributária a iniciativa é concorrente entre o Poder Legislativo e o Executivo, retira da lei os dispositivos  que são flagrantemente irrazoáveis.

Por esses fundamentos, estou acompanhando o eminente Relator, julgando procedente em parte a ADIn para declarar a inconstitucionalidade do art. 2º, § 6º, I,  que prevê a dispensa de 20% da correção monetária e dos juros, e, por arrastamento, do § 7º, que lhe é dependente, bem como, a inconstitucionalidade do inc. I do art. 5º, que, no caso do pagamento à vista, dá verdadeira remissão, perdão de metade da correção monetária dos juros.

É o voto, nos termos do Relator.

DES. PALO ROBERTO LESSA FRANZ – De acordo com o Des. Braga.

DES. JOSÉ AQUINO FLORES DE CAMARGO (PRESIDENTE) – Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70054571740, de Porto Alegre - "APÓS O VOTO DO DESEMBARGADOR GLÊNIO JOSÉ WASSERSTEIN HEKMAN (RELATOR) REJEITANDO A PRELIMINAR E JULGANDO PARCIALMENTE PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE, NO QUE FOI ACOMPANHADO PELOS DESEMBARGADORES GASPAR MARQUES BATISTA, ANA MARIA NEDEL SCALZILLI E LUIZ FELIPE SILVEIRA DIFINI E DO VOTO DOS DESEMBARGADORES LUÍS AUGUSTO COELHO BRAGA, PAULO ROBERTO LESSA FRANZ, NEWTON BRASIL DE LEÃO, SYLVIO BAPTISTA NETO, RUI PORTANOVA, NELSON ANTONIO MONTEIRO PACHECO, SÉRGIO FERNANDO DE VASCONCELLOS CHAVES E LISELENA SCHIFINO ROBLES RIBEIRO, REJEITANDO A PRELIMINAR E JULGANDO PROCEDENTE A AÇÃO, PEDIU VISTA O DESEMBARGADOR FRANCISCO JOSÉ MOESCH. AGUARDAM OS DESEMBARGADORES IRINEU MARIANI, MANUEL JOSÉ MARTINEZ LUCAS, AYMORÉ ROQUE POTTES DE MELLO, GUINTHER SPODE, TASSO CAUBI SOARES DELABARY, TÚLIO DE OLIVEIRA MARTINS, MÁRIO CRESPO BRUM, ISABEL DIAS ALMEIDA, LAURA LOUZADA JACCOTTET, DIÓGENES VICENTE HASSAN RIBEIRO E JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO (PRESIDENTE)."
VISTA

DES. FRANCISCO JOSÉ MOESCH – Eminentes colegas, pedi vista para melhor analisar o caso. Adianto que estou de acordo com o nobre Relator.

A Constituição Federal não atribui ao Chefe do Poder Executivo exclusividade quanto à iniciativa de leis em matéria tributária, sendo ela, pois, de competência concorrente entre este e os membros do Poder Legislativo.

No mesmo alinhamento, os seguintes precedentes do Colendo Órgão Especial deste Tribunal:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL QUE AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CONCEDER PARCELAMENTO, REDUÇÃO DE MULTA E JUROS DO IPTU. MATÉRIA QUE NÃO SE CONTÉM NA INICIATIVA PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. A disciplina jurídica do processo de elaboração das leis, inclusive aqueles que concernem ao exercício do poder de iniciativa das leis, tem matriz constitucional e residem somente no texto da Constituição. A Constituição de 1988 admite a iniciativa parlamentar na instauração do processo legislativo em tema de direito tributário. A iniciativa de leis que versem sobre matéria tributária é concorrente entre o chefe do Poder Executivo e os membros do Legislativo. Precedentes desta Corte e do STF. Inexistência de vício de inconstitucionalidade na lei, de iniciativa da Câmara de Vereadores que autoriza parcelamento, redução de multa e juros do IPTU. Ação julgada improcedente. Unânime. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70056763477, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marco Aurélio Heinz, Julgado em 05/05/2014)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 1.889, DE 21 DE MAIO DE 2013, DO MUNICÍPIO DE JABOTICABA, QUE INSTITUI O PROGRAMA DE REGULARIZAÇÃO FISCAL - REFIS - UNICAMENTE EM RELAÇÃO AOS DÉBITOS DA CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA. VIOLAÇÃO À LEI ORGÂNICA MUNICIPAL E À LEI COMPLEMENTAR Nº 101/2000. NÃO-CONHECIMENTO. EMENDA MODIFICATIVA Nº 01/2013 AO PROJETO DE LEI Nº 68/2013. ISENÇÃO, NA TOTALIDADE, DE TODOS OS DÉBITOS ORIUNDOS DE CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA DEFINIDA E LANÇADA COM FULCRO NA LEI MUNICIPAL Nº 1.547/2009. MATÉRIA TRIBUTÁRIA. VÍCIO FORMAL E MATERIAL. INEXISTÊNCIA. COMPETÊNCIA CONCORRENTE. PRECEDENTES DO STF E DESTE TRIBUNAL. Não merece conhecimento o presente pedido no ponto em que sustenta haver violação, pela norma impugnada, da Lei Orgânica do Município de Jaboticaba e da Lei Complementar nº 101/2000, já que impertinente, em sede de controle concentrado de constitucionalidade, a análise de eventual antinomia entre a lei apontada como viciada e outras normas infraconstitucionais. A Constituição Federal não atribui ao Chefe do Poder Executivo exclusividade quanto à iniciativa de leis em matéria tributária, sendo ela, pois, de competência concorrente entre este e os membros do Poder Legislativo. A concessão de isenção não acarreta redução de receita ou aumento de despesa, mas apenas frustração da expectativa de arrecadação. Portanto, ainda que haja repercussão no orçamento do Município com a isenção concedida, não há razão para não reconhecer a legitimidade da iniciativa parlamentar. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE CONHECIDA EM PARTE E JULGADA IMPROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70055214647, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Francisco José Moesch, Julgado em 09/12/2013)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL N.º 4.837/2011. MUNICÍPIO DE TAQUARA. Autorização para o Poder Executivo conceder descontos sobre o valor do IPTU aos aposentados, inativos, pensionistas, beneficiários de benefício assistencial de prestação continuada e deficientes físicos e mentais para o exercício de 2012. Alterações promovidas, no projeto de lei de iniciativa do Poder Executivo, em razão de emendas parlamentares. Inviabilidade de conhecimento do pedido quanto à alegada afronta ao artigo 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal. Matéria tributária. Competência concorrente. AÇÃO JULGADA IMPROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70044951754, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Alexandre Mussoi Moreira, Julgado em 18/06/2012)
CONSTITUCIONAL. LEI MUNICIPAL. ISENÇÃO. INICIATIVA LEGISLATIVA. LEGITIMIDADE. Dispõe o legislativo municipal legitimidade para propor projeto de lei visando estabelecer isenção do imposto de transmissão de bens imóveis, ausente, no caso concreto, qualquer irrazoabilidade da proposta. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70045759347, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Armínio José Abreu Lima da Rosa, Julgado em 23/01/2012)

Cito, ainda, decisões do Supremo Tribunal Federal:

Agravo regimental em recurso extraordinário com agravo. 2. Isenção tributária. Não observância dos parâmetros estampados na Lei de Responsabilidade Fiscal. Fundamento infraconstitucional autônomo. Enunciado 283. 3. Benefício fiscal. Lei instituidora. Iniciativa comum ou concorrente. Precedentes. 4. Agravo regimental ao qual se nega provimento.
(ARE 642014 AgR, Relator(a): Min. GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 27/08/2013, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-180 DIVULG 12-09-2013 PUBLIC 13-09-2013) 
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI N. 8.366, DE 7 DE JULHO DE 2006, DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO. LEI QUE INSTITUI INCENTIVO FISCAL PARA AS EMPRESAS QUE CONTRATAREM APENADOS E EGRESSOS. MATÉRIA DE ÍNDOLE TRIBUTÁRIA E NÃO ORÇAMENTÁRIA. A CONCESSÃO UNILATERAL DE BENEFÍCIOS FISCAIS, SEM A PRÉVIA CELEBRAÇÃO DE CONVÊNIO INTERGOVERNAMENTAL, AFRONTA AO DISPOSTO NO ARTIGO 155, § 2º, XII, G, DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL. 1. A lei instituidora de incentivo fiscal para as empresas que contratarem apenados e egressos no Estado do Espírito Santo não consubstancia matéria orçamentária. Assim, não subsiste a alegação, do requerente, de que a iniciativa seria reservada ao Chefe do Poder Executivo. 2. O texto normativo capixaba efetivamente viola o disposto no artigo 155, § 2º, inciso XII, alínea "g", Constituição do Brasil, ao conceder isenções fiscais às empresas que contratarem apenados e egressos no Estado do Espírito Santo. A lei atacada admite a concessão de incentivos mediante desconto percentual na alíquota do ICMS, que será proporcional ao número de empregados admitidos. 3. Pacífico o entendimento desta Corte no sentido de que a concessão unilateral de benefícios fiscais relativos ao ICMS, sem a prévia celebração de convênio intergovernamental, nos termos do que dispõe a LC 24/75, afronta ao disposto no artigo 155, § 2º, XII, "g", da Constituição Federal. Precedentes. 4. Ação direta julgada procedente para declarar inconstitucional a Lei n. 8.366, de 7 de julho de 2006, do Estado do Espírito Santo.
(ADI 3809, Relator(a): Min. EROS GRAU, Tribunal Pleno, julgado em 14/06/2007, DJe-101 DIVULG 13-09-2007 PUBLIC 14-09-2007 DJ 14-09-2007 PP-00030 EMENT VOL-02289-01 PP-00141 RDDT n. 146, 2007, p. 219) 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO – EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO RECURSO DE AGRAVO – PROCESSO LEGISLATIVO – MATÉRIA TRIBUTÁRIA – INEXISTÊNCIA DE RESERVA DE INICIATIVA – PREVALÊNCIA DA REGRA GERAL DA INICIATIVA CONCORRENTE QUANTO À INSTAURAÇÃO DO PROCESSO DE FORMAÇÃO DAS LEIS – LEGITIMIDADE CONSTITUCIONAL DA INICIATIVA PARLAMENTAR – RENÚNCIA DE RECEITA NÃO CONFIGURADA – AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO À RESERVA DE LEI ORÇAMENTÁRIA – ALEGADA OFENSA AO ART. 167, INCISO I, DA CONSTITUIÇÃO – INOCORRÊNCIA – DECISÃO QUE SE AJUSTA À JURISPRUDÊNCIA PREVALECENTE NO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL – CONSEQUENTE INVIABILIDADE DO RECURSO QUE A IMPUGNA – SUBSISTÊNCIA DOS FUNDAMENTOS QUE DÃO SUPORTE À DECISÃO RECORRIDA – RECURSO IMPROVIDO.
(RE 732685 ED, Relator(a): Min. CELSO DE MELLO, Segunda Turma, julgado em 23/04/2013, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-099 DIVULG 24-05-2013 PUBLIC 27-05-2013) 

Deste último precedente, extraio o seguinte:

“- A Constituição de 1988 admite a iniciativa parlamentar na instauração do processo legislativo em tema de direito tributário.

- A iniciativa reservada, por constituir matéria de direito estrito, não se presume nem comporta interpretação ampliativa, na medida em que – por implicar limitação ao poder de instauração do processo legislativo – deve, necessariamente, derivar de norma constitucional explícita e inequívoca.

- O ato de legislar sobre direito tributário, ainda que para conceder benefícios jurídicos de ordem fiscal, não se equipara – especialmente para os fins de instauração do respectivo processo legislativo – ao ato de legislar sobre o orçamento do Estado.”

(RTJ 179/77, Rel. Min. CELSO DE MELLO, Pleno)

A Lei nº. 11.428/2013 do Município de Porto Alegre, de iniciativa do Poder Legislativo, ao estabelecer a possibilidade de parcelamento de débitos de pessoas físicas ou jurídicas, trata eminentemente de matéria tributária, o que autoriza a iniciativa concorrente entre os Poderes Executivo e Legislativo, não havendo, portanto, inconstitucionalidade na iniciativa.

Tenho que esse ponto não oferece maiores dificuldades, considerando a pacífica jurisprudência. É no art. 2º, §6º, I, da referida Lei, que autoriza a redução da correção monetária dos créditos de IPTU e TCL, que reside a maior divergência. 

Pois bem.

O art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal trata dos casos de renúncia de receita:

Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma das seguintes condições: (Vide Medida Provisória nº 2.159, de 2001) (Vide Lei nº 10.276, de 2001)
I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias;

II - estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no caput, por meio do aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.

§ 1o A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo que implique redução discriminada de tributos ou contribuições, e outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado.

§ 2o Se o ato de concessão ou ampliação do incentivo ou benefício de que trata o caput deste artigo decorrer da condição contida no inciso II, o benefício só entrará em vigor quando implementadas as medidas referidas no mencionado inciso.

§ 3o O disposto neste artigo não se aplica:

I - às alterações das alíquotas dos impostos previstos nos incisos I, II, IV e V do art. 153 da Constituição, na forma do seu § 1o;

II - ao cancelamento de débito cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança.

Percebe-se pela leitura do dispositivo supramencionado que a renúncia de receita é plenamente aceitável, desde que ocorra nos moldes previstos na LC 101/2000. 

A despeito do tema, Carlos Valder do Nascimento ensina
: “Qualquer benefício que implique diminuição de receita demanda a necessidade de estimativa do impacto financeiro que possa causar, bem como de que a renúncia foi levada em conta na elaboração da lei orçamentária, no momento das previsões de receita ou indicação de medidas compensatórias, decorrentes de elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.”

No caso, considerando que não há previsão de correspondente redução de despesas ou arrecadação compensatória, a exigência legislativa não foi observada, acarretando evidente impacto no orçamento do Município. 

Deste modo, como bem referido pelo Relator, a redução da correção monetária sem a devida compensação afronta o princípio da razoabilidade, o que torna inconstitucional o art. 2º, §6º, I, da Lei nº. 11.428/2013 do Município de Porto Alegre.  

Ante o exposto, voto pela parcial procedência da ação direta de inconstitucionalidade.

DES. TASSO CAUBI SOARES DELABARY – Acompanho o eminente Relator.

DES. TÚLIO DE OLIVEIRA MARTINS – Acompanho o voto que está lançado na rede pelo Des. Nelson Pacheco, pela procedência integral.

DES.ª ISABEL DIAS ALMEIDA – Acompanho o eminente Relator pela parcial procedência.

DES.ª LAURA LOUZADA JACOTTET – Acompanho a divergência, julgando integralmente procedente a ação.

DES. DIÓGENES VICENTE HASSAN RIBEIRO – Acompanho o eminente Relator, Presidente.

DES. IRINEU MARIANI – Com a devida vênia, voto pela integral procedência.

A princípio, conforme salientado no douto Parecer, não cabe no controle concentrado, invocar vícios formais e/ou substanciais com base na leis orgânica do município, lei de responsabilidade fiscal, lei eleitoral e no Código Tributário Nacional.

Assim, vista a questão pelo prisma tão só constitucional, penso que a LM 11.428/13, em primeiro lugar, viola o princípio da isonomia e, em segundo, violou o princípio da razoabilidade, sendo que, por um e outro, a eiva se revela independentemente do Poder em que teve origem.

Digo que viola o princípio da isonomia porque trata de modo igual os desiguais. E tratar de modo igual os desiguais e tão inconstitucional quanto tratar de modo desigual os iguais.

Isso ocorre na medida em que, indiscriminadamente e a varrer, concede parcelamento em até oitenta meses, o que por si só já é abusivo, bastando para tanto, simples requerimento.

A Lei não faz qualquer exigência nem qualquer distinção entre grandes e pequenos devedores, entre devedores em dificuldades e devedores com suas obrigações em dia, entre débitos antigos e atuais, de sorte que, não constitui estímulo à adimplência, mas, bem ao contrário, estímulo à inadimplência.

E porque o direito não é apenas lógico-formal, mas também, e até principalmente, lógico-substancial, pode-se dizer que, num ano de eleições municipais, a Lei é de inegável caráter demagógico e predatório ao erário, tendo a seu favor elevado potencial de sedução dos parlamentares que bucavam se reeleger – quer dizer, a grande maioria, como sempre ocorre –, considerando a natural indisposição com os eleitores decorrente de um voto contra.

Não por acaso, há o veto da Lei Eleitoral, conforme demonstrado nos memoriais do Município.

Pode-se dizer que a Lei, votada poucos meses antes das eleições, está afetada pelo mesmo vício de uma Lei que vota os subsídios para a legislatura seguinte, após o prazo legal. Não tenho dúvida de que os legisladores não votaram como legisladores, e sim como candidatos à reeleição.

A LM 11.428/13, se me permitem a expressão, detonou o orçamento do Município. Na prática, acabou com a receita a partir de sua entrada em vigor, suspensa graças à liminar, ou, no mínimo, reduziu a receita para apenas um oitenta avos mensais do que estava previsto em relação ao IPTU e à TCL.

Se a “moda” pegar, doravante os orçamentos serão sistematicamente desestruturados, pois a Administração Pública ficará à mercê de oportunismos e casuísmos.

Ainda no plano da isonomia, convém dizer que há no plano federal o REFIS, e no estadual diversos programas de parcelamento, por exemplo, o antigo Balcão de Negociação, depois o Refaz I e II, o Ajustar, depois o Em Dia I e II, há também o Recoop (específico às Cooperativas), sempre por iniciativas do Poder Executivo e mediante condições, por exemplo, a exigência de garantia, e abrangendo créditos antigos, portanto, facilidades que estimulam a adimplência de créditos antigos, quiçá de difícil cobrança, e não, como no caso sub judice, que estimula a inadimplência de créditos atuais previstos no orçamento, parcelando-os em até oitenta vezes sem qualquer garantia.

Parcelamento puro e simples e até oitenta vezes, bastando requerer, não importando se em uma ou em oitenta, e também por aí o estímulo a espichá-lo ao máximo, com redução de 20% da correção monetária e dos juros moratórios e de 50% da multa. E, pagando à vista, então, a prebenda de 50% da correção monetária e dos juros e de 100% da multa.

Convenhamos, isso não é socorro ou facilitação das coisas a um contribuinte que está em dificuldades ou, como se costuma dizer, que está com a “corda do pescoço”, mas incentivo aberto à inadimplência, prêmio ao mau pagador, ao tempo em que, via reflexa, diz que contribuinte que cumpre com pontualidade suas obrigações é um otário.

Ademais, possibilita parcelamento da taxa de coleta de lixo.

Ora, eminentes colegas, taxa de lixo não é receita, mas recuperação de despesa já efetivada. É contraprestação por serviço prestado. Então, parcelar taxa de coleta de lixo é tão inconcebível quanto a empresa, no fim do mês, parcelar o pagamento do salário dos empregados pelo serviço que estes lhe prestaram durante o mês.

Mas além do ferimento ao princípio da isonomia, temos o ferimento ao princípio da razoabilidade, afirmado no art. 19 da Carta Estadual, em relação ao qual o nobre relator restringe-o à exclusão da correção monetária por caracterizar renúncia fiscal, uma vez que a Lei impugnada também não indica de onde virá a receita compensatória.

Tal princípio, conforme doutrina do eminente colega Luiz Felipe Silveira Difini, com quem tive a honra de ombrear o destrinchamento das complexas questões tributárias durante vários anos na 1ª Câmara Cível, no livro Proibição de Tributos com Efeito de Confisco, transcrita pelo relator, pressupõe necessariamente uma valoração moral, deve ser associado à equidade, isto é, busca daquilo que se apresenta mais equilibrado e justo, e também pressupõe solução conforme aquilo que seja socialmente aceitável.

Se nessa categoria, pelo motivo apontado, inclui-se a correção monetária, entendo que também os juros moratórios não podem ficar fora.

E explico do seguinte modo.

No direito privado, existe a multa moratória ou sancionatória, cujo objetivo é coagir o devedor a não se tornar inadimplente, isto é, traduz efeito instantâneo da mora, e a ressarcitória ou compensatória, pela qual se arbitra com antecipação as perdas e danos, em caso de inadimplência, evitando-se os incômodos da liquidação e da prova.

Já no direito tributário, temos a multa penal ou punitiva, que está relacionada a alguns qualificativos do fato ou da conduta do agente, como a fraude, o dolo e a sonegação, e temos a multa moratória, cujo objetivo coincide com aquela do direito privado, isto é, exerce a função de coagir o devedor a não incorrer em inadimplência.

No que tange aos juros moratórios, embora o nome, na realidade têm natureza ressarcitória ou compensatória, isto é, coincidem com a função da multa compensatória no direito privado. Noutras palavras, os juros moratórios tributários têm a função de reparar prejuízos sofridos pelo erário pelo fato da inadimplência.

É por isso que, no âmbito tributário, ao invés do que às vezes ainda é sustentado, não há falar em bis in idem entre a multa moratória e os juros moratórios, pois a multa – perdõem-me se estou sendo repetitivo – exerce a função de coagir o contribuinte a não entrar em inadimplência, que é efeito instantâneo da mora, enquanto os juros indenizam o erário pelo prejuízo sofrido em razão da inadimplência, que é efeito permanente da mora.

Consequentemente, no caso da LM 11.428/11, ao dispensar 20% dos juros moratórios, a quem pagar em até oitenta vezes, e 50% a quem pagar à vista, na realidade reduziu a indenização devida ao Município pelos prejuízos sofridos em razão da inadimplência, e isto deve ser colocado no mesmo patamar da renúncia fiscal via dispensa da correção monetária, e por decorrência também a dispensa dos juros fere o princípio da razoabilidade, uma vez que, em substância, significam renúncia de prejuízo sofrido pelo Município.

E quanto à multa moratória, pergunto: é razoável, é justo, é socialmente aceitável reduzi-la, indiscriminadamente e a varrer, em 20% ou mesmo em 100% o efeito instantâneo da mora, de modo a ser indiferente pagar e não pagar com pontualidade?

Por isso, diante das especialíssimos circunstâncias em que essa Lei foi gestada, e diante das suas gravíssimas consequências, inviabilizando a Administração em termos orçamentários, entendo que também a dispensa da multa viola o princípio da razoabilidade.

Nesses termos, e agregando as manifestações dos demais colegas que votam pela total procedência, e respeitando o entendimento de quem vota em sentido diverso, julgo inteiramente procedente o pedido.

DES. JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO (PRESIDENTE) – Acompanho a divergência, valendo-me das jurídicas razões sustentadas pelos eminentes desembargadores Nelson Antônio Monteiro Pacheco e Irineu Mariani. Julgo, portanto, inteiramente procedente a ação. É que a matéria não é simplesmente tributária, mas diz com tema orçamentário, com evidente desfalque na receita municipal, a evidenciar vício de iniciativa. 

DES. TASSO CAUBI SOARES DELABARY – Senhor Presidente, eu gostaria de retificar o meu voto: Vênia para acompanhar a divergência nos termos do voto do e. Des. Mariani, julgando integralmente procedente a ação.

DES. GUINTHER SPODE – Senhor Presidente, pedindo vênia a quem entende de modo diverso, vou acompanhar a divergência, louvando-me nos fundamentos do eminente Des. Irineu Mariani e demais que votaram nesse sentido, dando pela total procedência.

DES. JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO (PRESIDENTE) – Processo nº 70054571740, de Porto Alegre – "APÓS O VOTO DE VISTA DO DESEMBARGADOR FRANCISCO JOSÉ MOESCH E DO VOTO DOS DESEMBARGADORES ISABEL DIAS ALMEIDA E DIÓGENES VICENTE HASSAN RIBEIRO, ACOMPANHANDO O RELATOR E DO VOTO DOS DESEMBARGADORES IRINEU MARIANI, GUINTHER SPODE, TASSO CAUBI SOARES DELABARY, TÚLIO DE OLIVEIRA MARTINS, LAURA LOUZADA JACCOTTET E JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO (PRESIDENTE) JULGANDO PROCEDENTE, FOI SUSPENSO O JULGAMENTO PARA, OPORTUNAMENTE, SER COLHIDO O VOTO DOS DESEMBARGADORES MANUEL JOSÉ MARTINEZ LUCAS, AYMORÉ ROQUE POTTES DE MELLO E MARIO CRESPO BRUM."
CONTINUAÇÃO DE JULGAMENTO

DES. AYMORÉ ROQUE POTTES DE MELLO – Acompanho o eminente Relator na rejeição da preliminar de carência de ação por impossibilidade jurídica do pedido, mas, no mérito, com a máxima vênia, acompanho a divergência centrada no voto do eminente Des. IRINEU MARIANI, com as achegas deduzidas pelo ilustre Des. NELSON ANTÔNIO MONTEIRO PACHECO, para julgar integralmente procedente a presente ação direta de inconstitucionalidade e declarar a inconstitucionalidade formal e material, com redução de texto e eficácia ex tunc, da Lei n.º 11.428, de 30 de abril de 2013, do Município de Porto Alegre/RS.

É o voto.  

DES. MARIO CRESPO BRUM – O meu voto é no sentido da integral procedência da ação.

DES. JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO (PRESIDENTE) - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70054571740, de Porto Alegre – "APÓS O VOTO DOS DESEMBARGADORES AYMORÉ ROQUE POTTES DE MELLO E MARIO CRESPO BRUM, REJEITANDO AS PRELIMINARES E JULGANDO PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE, FOI SUSPENSO O JULGAMENTO PARA, OPORTUNAMENTE, SER COLHIDO O VOTO DO DESEMBARGADOR MANUEL JOSÉ MARTINEZ LUCAS."
CONTINUAÇÃO DE JULGAMENTO

DES. MANUEL JOSÉ MARTINEZ LUCAS – Examinei os pronunciamentos lançados e, com a vênia do eminente Relator e dos colegas que o acompanharam, voto pela rejeição da prefacial argüida e, no mérito, pela integral procedência da ação, por todos os fundamentos expostos, especialmente os que embasam o brilhante voto do Des. Irineu Mariani.

DES. JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70054571740, Comarca de Porto Alegre: "APÓS O VOTO DO DESEMBARGADOR MANUEL JOSÉ MARTINEZ LUCAS REJEITANDO A PRELIMINAR E JULGANDO PROCEDENTE A AÇÃO, FOI PROFERIDA A SEGUINTE DECISÃO: 'À UNANIMIDADE, REJEITARAM A PRELIMINAR E, POR MAIORIA, JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE, VENCIDOS EM PARTE OS DESEMBARGADORES GLÊNIO JOSÉ WASSERSTEIN HEKMAN (RELATOR), ISABEL DIAS ALMEIDA, DIÓGENES VICENTE HASSAN RIBEIRO, GASPAR MARQUES BATISTA, FRANCISCO JOSÉ MOESCH, ANA MARIA NEDEL SCALZILLI E LUIZ FELIPE SILVEIRA DIFINI'."
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